Minuta

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº     , DE 2009
Dispõe sobre a Política Nacional para os Biocombustíveis.
O CONGRESSO NACIONAL decreta:

CAPÍTULO I

Da Política dos Biocombustíveis

Seção I

Dos Princípios e Objetivos

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a Política Nacional para os Biocombustíveis.

Parágrafo Único. A produção de biocombustíveis se realizará com a observação de critérios socioambientais e obedecerá às seguintes diretrizes:
I - a proteção do meio ambiente, a conservação da biodiversidade e a utilização racional dos recursos naturais;

II - o respeito à função social da propriedade;

III – o respeito ao trabalhador, vedado o trabalho análogo ao de escravo e qualquer trabalho para menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos; 

IV - o respeito à livre concorrência.

Art. 2º A Política Nacional para os Biocombustíveis pautar-se-á pelos seguintes objetivos:

I - promover a concorrência nas atividades econômicas de produção, comercialização, distribuição, transporte, armazenagem e revenda de biocombustíveis, bem como nas atividades econômicas de produção e comercialização de matérias-primas;

II - assegurar, de forma competitiva e em bases sustentáveis, a crescente participação dos biocombustíveis na matriz de combustíveis brasileira, em razão do seu caráter renovável e dos benefícios econômicos, sociais, ambientais e de saúde pública decorrentes de seu uso;

III - incentivar projetos de cogeração de energia a partir dos subprodutos da produção de biocombustíveis, assegurando, de forma competitiva e em bases sustentáveis, a crescente participação desta fonte na matriz de energia elétrica brasileira, em razão do seu caráter limpo, renovável e complementar à fonte hidráulica;

IV - estimular a criação e desenvolvimento do comércio internacional de biocombustíveis;

V - estimular investimentos em infra-estrutura para transporte e estocagem de biocombustívies;

VI - estimular pesquisa e desenvolvimento relacionados à produção e ao uso dos biocombustíveis;

VII - estimular a redução das emissões de gases causadores de efeito estufa e as emissões de poluentes nas áreas de energia e de transportes, através do uso de combustíveis limpos;

VIII - instituir mecanismos que assegurem aumento da participação do etanol carburante na matriz de combustíveis brasileira para veículos leves;
IX - estimular a substituição gradual do uso de combustíveis fósseis pelos biocombustíveis nos veículos pesados;

X - estabelecer programa de certificação do etanol carburante, com o objetivo de garantir a sua padronização, qualidade e sustentabilidade da sua produção;
XI – garantir relações de trabalho dignas;

XII – reduzir desigualdades regionais;

XIII – ocupar prioritariamente áreas degradadas ou de pastagens, vedado o desmatamento de florestas ou vegetação nativa.

§ 1° Para o atendimento dos objetivos da Política Nacional para os biocombustíveis serão utilizados instrumentos de políticas fiscal, tributária e creditícia.

§ 2º A Política Nacional para os Biocombustíveis deverá ser compatibilizada com a Política Nacional de Mudanças Climáticas.
§ 3º A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação de usinas alcooleiras dependem de prévio licenciamento ambiental pelo órgão ambiental competente, mediante a elaboração de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA/RIMA), que definirão as medidas mitigadoras e compensatórias dos possíveis impactos ambientais e sociais gerados pelo empreendimento.
§ 4º Fica instituído o selo de qualidade nas relações de trabalho no cultivo e na indústria canavieira, para distinguir as empresas ou instituições que observam a legislação trabalhista e estimulam a melhoria da qualidade de vida de seus trabalhadores.
§ 5º Fará jus ao selo de qualidade instituído no parágrafo anterior, nos termos de regulamento, a empresa ou instituição que atender aos seguintes requisitos:

I – possuir certidão negativa de autuações trabalhistas;

II – estar adimplente com suas obrigações fundiárias e previdenciárias;

III – fornecer aos empregados, gratuitamente, programa de alfabetização com instrutor devidamente capacitado, ou mediante contrato ou convênio com instituição pública ou privada, cuja atividade seja dedicada ao ensino, a ser ministrado preferencialmente no local de trabalho;
IV – demonstrar política de inclusão de mulheres e de pessoas com deficiência no ambiente de trabalho.

Seção II

Das Competências

Art. 3° O Conselho Interministerial do Açúcar e dos Biocombustíveis - CIMAB é o órgão propositivo de políticas relacionadas aos produtos derivados da cana-de-açúcar e dos biocombustíveis, com os seguintes objetivos, sem prejuízo de outros previstos nesta Lei:

I - promoção da crescente participação dos produtos derivados de fontes renováveis na matriz energética brasileira, em especial o etanol carburante, o biodiesel e a bioeletricidade;

II - desenvolvimento da Política Nacional para os biocombustíveis e sua inserção na Política Energética Nacional;

III - definição e implementação de mecanismos de políticas fiscal e econômica necessários à sustentação setorial;

IV - desenvolvimento científico e tecnológico da produção e uso de biocombustíveis e bioeletricidade a partir da cana-de-açúcar e demais fontes de biomassa;

V - estímulo ao comércio internacional do açúcar e dos biocombustíveis.

§ 1° Integram o CIMAB:

I - Ministro-Chefe da Casa Civil;

II - Ministro da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

III- Ministro da Fazenda;

IV - Ministro do Desenvolvimento Agrário;

V - Ministro de Minas e Energia.

§ 2º A organização e o funcionamento do CIMAB serão determinados por regulamento a partir de proposição do órgão competente do Poder Executivo.

§ 3º O CIMAB indicará representante nas reuniões do Conselho Nacional de Política Energética - CNPE que deliberarem acerca de questões relacionadas a biocombustíveis.

§ 4° O CIMAB convidará representante de produtores de açúcar, etanol, e de biodiesel para participar de suas reuniões, quando julgar necessário à discussão e deliberação sobre questões relacionadas a esses setores.
§ 5° O CIMAB proporá mecanismos de financiamento da produção de açúcar e etanol, e de biodiesel, solicitando anualmente à correspondente previsão no orçamento da União.

Art. 4° Compete ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:

I - manter o registro das unidades industriais produtoras de etanol e de biodiesel;

II - acompanhar a produção e comercialização de biocombustíveis;

III - realizar zoneamento agroecológico das matérias-primas para produção de biocombustíveis segundo variáveis ambientais, topográficas, climáticas, hídricas e edáficas, por padrão tecnológico, com vistas à garantia de espaço adequado à manutenção e expansão da produção de alimentos.

CAPÍTULO II

Da Infraestrutura de Transporte Dutoviário de Biocombustíveis
Art. 5° Qualquer empresa ou consórcio de empresas dependerá de autorização da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP para construir, ampliar e operar instalações e transportar etanol carburante por meio de dutos.

§ 1° A atividade de transporte dutoviário de etanol carburante e aquelas a ela inerentes são consideradas de utilidade pública, sujeitas à fiscalização e regulação por parte da ANP.

§ 2º A expedição da autorização para exploração de atividades previstas no caput é ato administrativo vinculado que faculta ao interessado o exercício desse direito, quando preenchidas as seguintes condições, sem prejuízo de outras previstas em lei:

I - demonstrar ser empresa constituída sob as leis brasileiras, com sede e administração no País; 

II - demonstrar sua regularidade fiscal; 

III - apresentar projeto viável tecnicamente e de acordo com as exigências técnicas aplicáveis, inclusive quanto à segurança das instalações;

IV - apresentar licenças ambientais necessárias para a execução das atividades pretendidas.

§ 3° Para os fins desta lei, entende-se por livre acesso a dutos a utilização da capacidade excedente de dutos de transporte de etanol carburante por terceiros interessados.

Art. 6° A autorização de que trata o art. 5° será concedida pela ANP em um prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir do encaminhamento pelos interessados de todas as informações necessárias para a apreciação do pedido.

Parágrafo único. A ANP poderá solicitar, mediante ato devidamente motivado, informações, documentos ou providências adicionais e, nesse caso, o prazo mencionado no caput será suspenso, voltando a correr na data de protocolo das informações ou documentos adicionais solicitados ou na data de atendimento das providências requeridas.

Art. 7º A transferência de titularidade da autorização para construir, ampliar e operar instalações e transportar etanol carburante por meio de dutos estará sujeita à comprovação do atendimento, pelo cessionário, dos mesmos requisitos exigidos para a sua expedição e deverá ser requerida em até 30 (trinta) dias após a realização do ato que importe na transferência.

Art. 8º Empresas prestadoras de serviço público ou exploradoras de atividade em regime de monopólio compartilharão as áreas necessárias para construção de instalações para transporte por duto de etanol carburante, de forma não discriminatória e mediante remuneração justa.

§ 1° Os projetos de transporte dutoviário submetidos às empresas referidas no caput deste artigo, para fins de compartilhamento de áreas, deverão ser apreciados pelos órgãos competentes em um prazo máximo de 90 (noventa) dias.

§ 2° O compartilhamento de áreas poderá ser negado motivadamente pela empresa detentora da área por razões de limitação na capacidade, segurança, estabilidade, confiabilidade, violação de requisitos de engenharia ou por condições emanadas do Poder Concedente da infraestrutura e serviços explorados pelas empresas referidas no caput.

Art. 9º Facultar-se-á a terceiros interessados o livre acesso aos dutos de transporte de etanol carburante existentes ou a serem construídos e à infraestrutura relacionada a tais dutos, mediante remuneração justa ao titular das instalações.

§ 1° A ANP regulará os aspectos técnicos, de qualidade, de segurança e viabilidade voltados a permitir o livre acesso aos dutos.
§ 2º As condições de acesso serão sempre objeto de livre negociação entre as partes, mediante contrato, observado o disposto nesta lei e nos termos da sua regulamentação.

CAPÍTULO III

Do Abastecimento dos Biocombustíveis
Art. 10. Os produtores de biocombustíveis deverão garantir o volume de etanol carburante, tanto anidro como hidratado, suficiente para assegurar o abastecimento regular de combustíveis em todas as localidades do País, na forma da regulamentação desta lei.
Art. 11. Os produtores de biocombustíveis poderão exportar ou vender a produção própria diretamente para os postos revendedores ou para os consumidores finais, nos termos de regulamento da ANP.

Parágrafo único. Para que o biocombustível possa ser vendido diretamente, as especificações técnicas para seu uso como produto final deverão ser atendidas.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Art. 12. Os titulares de autorizações para o transporte dutoviário já emitidas pela ANP, bem como os requerentes de pedidos de autorização cujo procedimento de análise esteja em curso, poderão solicitar à Agência a adaptação de suas autorizações ou pedidos em curso aos termos desta lei, de forma a convertê-los em autorizações ou pedidos de autorização para transporte exclusivo de etanol carburante, aproveitados os atos já praticados.

§ 1° Os dutos destinados à movimentação de petróleo, seus derivados e gás natural, em caráter exclusivo ou não, permanecem regidos pelas normas vigentes.

§ 2º O requerimento de adaptação da autorização referido no caput não prejudicará as licenças ambientais já obtidas, sem prejuízo da possibilidade de seu titular pleitear a adequação das condicionantes impostas pelos órgãos competentes ao transporte exclusivo de etanol carburante.

Art. 13. Ficam autorizados, em todo o território nacional, a comercialização e o uso de óleo de origem vegetal, puro ou com mistura, como combustível para tratores, colheitadeiras, veículos, geradores de energia, motores, máquinas e equipamentos automotores utilizados na extração, produção, beneficiamento e transformação de produtos agropecuários, bem como no transporte rodoviário, ferroviário ou hidroviário desses mesmos produtos e de seus insumos em geral, quando houver tecnologia apropriada, nos termos de regulamento da ANP.
Art. 14.  Fica criada a Etiqueta de Eficiência Energética e Emissão de Gases Poluentes – EGP, para os veículos automotivos de carga ou passageiros fabricados e/ou montados no Brasil.
Parágrafo único. Os veículos de carga ou de passageiros de qualquer natureza, movidos a combustível fóssil ou biocombustíveis, fabricados ou montados no Brasil, somente poderão ser comercializados com a Etiqueta de Eficiência Energética e Emissão de Gases Poluentes – EGP, que deverá ser fixada no canto superior esquerdo do pára-brisa.

Art. 15. Fica instituído o Programa Nacional de Pequenas Destilarias de etanol carburante – Proped, que tem por finalidade promover o desenvolvimento sustentável e a geração de emprego e de renda no campo.

Parágrafo único. São beneficiárias do Proped as destilarias de etanol carburante com capacidade de produção de até 10.000 litros por dia e as destilarias de cooperativas constituídas exclusivamente por agricultores familiares, não se aplicando a estas, quando beneficiárias do programa, quaisquer limites à capacidade de produção.
Art. 16. O art. 4° da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3°:

“Art. 4° ........................................................................

......................................................................................

§ 3° A ANP elaborará, anualmente, relatório detalhado sobre a oferta e demanda de combustíveis, a fim de orientar o cumprimento da obrigação prevista neste artigo.”
Art. 17. Os arts. 1º, 2º, 6º, 8°, 9º, 17, 18 e 19 da Lei n° 9.478, de 6 de agosto de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º ............................................................................

..........................................................................................

VI - garantir o fornecimento de biocombustíveis, em todo o território nacional;

......................................................................................... “(NR)

“Art. 2º ...............................................................................

.............................................................................................

V - estabelecer diretrizes para a importação e exportação, de maneira a atender às necessidades de consumo interno de petróleo e seus derivados, biocombustíveis, gás natural e condensado, e assegurar o adequado funcionamento do Sistema Nacional de Estoques de Combustíveis e o cumprimento do Plano Anual de Estoques Estratégicos de Combustíveis, de que trata o art. 4º da Lei nº 8.176, de 8 de fevereiro de 1991;

......................................................................................... “ (NR)

“Art. 6° ..............................................................................

............................................................................................

VII - Transporte: movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural ou biocombustíveis em meio ou percurso considerado de interesse geral;

VIII - Transferência: movimentação de petróleo, seus derivados, gás natural ou biocombustíveis em meio ou percurso considerado de interesse específico e exclusivo do proprietário ou explorador das facilidades;

.............................................................................................

XXIV - Biocombustível: combustível derivado de biomassa renovável, de origem vegetal ou animal, para uso em motores a combustão interna ou, conforme regulamento, para outro tipo de geração de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil; 
..............................................................................................

XXVII - Etanol carburante: biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a combustão interna com ignição por centelha ou, conforme regulamento, para geração de outro tipo de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil;

XXVIII - Produção de biocombustível: conjunto de operações para a transformação de biomassa renovável, de origem vegetal ou animal, em biocombustível;

XXIX - Comércio atacadista de biocombustíveis: atividade de compra e venda, por atacado, de biocombustíveis a produtor de derivados de petróleo, a produtor de biocombustíveis, ao segmento de distribuição de combustíveis líquidos automotivos ou ao mercado externo, exercida por empresa especializada, na forma da Lei e da Regulamentação;

XXX - Biodiesel: biocombustível derivado de biomassa renovável para uso em motores a combustão interna com ignição por compressão ou, conforme regulamento, para geração de outro tipo de energia, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil;

XXXI – Óleo vegetal combustível: ésteres de glicerina insolúveis em água, mas solúveis em solventes orgânicos obtidos a partir de vegetais, sem utilização do processo de transesterificação, que possa substituir parcial ou totalmente combustíveis de origem fóssil.” (NR)

“Art. 8° ................................................................................

..............................................................................................

VIII - instruir o processo e declarar de utilidade pública, para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa, as áreas necessárias à exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural, construção de refinarias, de dutos e de terminais, bem como para implantação de infraestrutura de transporte dutoviário de etanol carburante;
................................................................................................

XVI - regular e autorizar as atividades relacionadas à produção, importação, exportação, comércio atacadista, armazenagem, estocagem, transporte, transferência, distribuição, revenda e comercialização de biocombustíveis;

.................................................................................................
§ 1° A ANP poderá utilizar, mediante contrato, técnicos ou empresas especializadas, inclusive consultores e auditores independentes, para executar atividades de sua competência, vedada a contratação para as atividades de fiscalização, salvo para as correspondentes atividades de apoio.

§ 2° O interessado na declaração de utilidade pública para fins de desapropriação ou instituição de servidão administrativa a que se refere o inciso VIII deste artigo arcará com os ônus dela decorrentes. 

§ 3° No exercício de suas atribuições, a ANP poderá atuar em colaboração com órgãos ou entidades da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, mediante convênios.” (NR) 
“Art. 9º Além das atribuições que lhe são conferidas no artigo anterior, caberá à ANP exercer, a partir de sua implantação, as atribuições do Departamento Nacional de Combustíveis - DNC, relacionadas com as atividades de distribuição e revenda de derivados de petróleo e etanol carburante, observado o disposto no art. 78”. (NR)
“Art. 18. As sessões deliberativas da Diretoria da ANP que se destinem a resolver pendências entre agentes econômicos e entre esses e consumidores e usuários de bens e serviços da indústria de petróleo, de gás natural e biocombustíveis serão públicas, permitida a sua gravação por meios eletrônicos e assegurado aos interessados o direito de delas obter transcrições.” (NR)
Art. 18. A Lei nº 9.478, de 1997, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts. 56-A e 60-A:

“Art. 56-A Observadas as disposições das leis pertinentes, qualquer empresa ou consórcio de empresas, constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, poderá receber autorização da ANP para construir instalações e efetuar qualquer modalidade de transporte de biocombustíveis, seja para suprimento interno ou para importação e exportação.

Parágrafo único. Facultar-se-á a qualquer interessado o uso dos dutos de transporte e dos terminais marítimos existentes ou a serem construídos, mediante remuneração adequada ao titular das instalações, aplicando-se as demais disposições do presente capítulo às autorizações referidas no caput, no que couber.”

................................................................
“Art. 60-A Qualquer empresa ou consórcio de empresas, constituídas sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, poderá receber autorização da ANP para exercer a atividade de importação e exportação de biocombustíveis.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no parágrafo único do art. 60 às autorizações referidas no caput deste artigo.”

Art. 19. O inciso II do § 1º do art. 1º da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º. .......................................................................

......................................................................................

§ 1º ................................................................................

......................................................................................

II - produção, importação, exportação, comércio atacadista, transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, comercialização, avaliação de conformidade e certificação de biocombustíveis;

..................................................................................” (NR)

Art. 20. O art. 67 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, passa a vigorar com a inclusão dos seguintes parágrafos:
“Art. 67. ................................................................................

.................................................................................................
§ 4º Poderão ser operadas, em caráter excepcional e com prévia homologação da autoridade aeronáutica, aeronaves com matrícula brasileira, convertidas para a utilização de etanol carburante ou biodiesel em oficinas credenciadas pela autoridade aeronáutica.

§ 5º A conversão de aeronaves para utilização de etanol carburante ou biodiesel atenderá a padrões e procedimentos estabelecidos pela autoridade aeronáutica.

§ 6º As aeronaves que trata o § 4º não poderão ser exportadas, operadas fora do território nacional ou exploradas em serviços de transporte comercial de passageiros.”
Art. 21. O art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, passa a vigorar com o acréscimo do seguinte parágrafo:
"Art. 5º ...........................................................................

.........................................................................................

§ 20. No caso de venda de álcool, inclusive para fins carburantes, pelo produtor ou importador diretamente para comerciante varejista ou consumidor final, a Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins serão devidas com base nas alíquotas definidas no inciso II do caput ou no inciso II do § 4º deste artigo.” 

Art. 22. O art. 9° da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar acrescida do seguinte § 3° com a seguinte redação:

“Art. 9º........................................................................................... .................................................................................................................
§ 3° Na definição das alíquotas aplicáveis aos combustíveis, o Poder Executivo deverá sempre assegurar a competitividade dos biocombustíveis em confronto com os combustíveis de origem fóssil.” 
Art. 23. Acrescente-se ao art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, o seguinte parágrafo:
“Art. 2°...........................................................................................

.......................................................................................................

§ 1º-A. A partir do ano de 2015, será de 10% (dez por cento), em volume, o percentual mínimo obrigatório de adição de biodiesel ao óleo diesel comercializado ao consumidor final, em qualquer parte do território nacional.

.....................................................................”
Art. 24. Acrescentem-se à Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, os seguintes artigos:
“..........................................

Art. 8-A. Fica instituído o Fundo de Apoio ao Biodiesel (FAB), de natureza contábil, com a finalidade de prover recursos financeiros para fomentar a produção de biodiesel.

Parágrafo único. Para os efeitos dessa Lei, consideram-se como beneficiários os produtores que tenham o selo de combustível social.”

“Art. 8-B Constituem receitas do FAB:

I – recursos do Orçamento Geral da União, transferidos pelo Tesouro Nacional;

II – recursos transferidos por instituições governamentais e não governamentais, nacionais e internacionais;

III – doações de qualquer natureza;

IV – rendimentos de aplicações financeiras de suas disponibilidades; e

V – outras receitas que lhe forem atribuídas.
......................................................”
Art. 25. O etanol carburante ofertado ao consumidor final deverá ser identificado pela nomenclatura “etanol”.

§ 1º Os revendedores de combustíveis terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação desta Lei para promover as adaptações necessárias ao cumprimento do disposto no caput deste artigo.
§ 2º Os termos “álcool”, “álcool carburante” ou “álcool combustível”, quando empregados no contexto da legislação nacional sobre combustíveis, devem ser entendidos como “etanol carburante”.

Art. 26. Fica revogada a Lei n° 7.029, de 13 de setembro de 1982.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

